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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 116/2016
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                                       Opina sobre autorização do Ensino Fundamental do Colégio “A Chave do Saber”, rede privada, regular, Parnaíba (PI), e outras providências atinentes.

PROCESSOS CEE/PI nº. 021/16 (22/01/16)

INTERESSADO: Colégio “A Chave do Saber”

ASSUNTO: Credenciamento e autorização de Escola e Curso

I – RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata o p. p. de solicitação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental da escola em epígrafe, iniciativa privada, subscrita por sua diretora (fls. 01 a 03) e cumulada com pedido de convalidação de estudos. O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de Parnaíba (PI), situado na rua Carlos Carvalho n.º 170, Bairro Rodoviária, tendo como mantenedora a empresa T J do S Logatto Gonçalves – ME, com registro no CNPJ sob o nº. 10. 828.996/0001-81. 

2. Nos autos, entre outros documentos, o “Regimento Interno” (fls. 08 a 34); Proposta Pedagógica (fls. 35 a 110); Alvará (fls. 134) com validade até agosto de 2016, além de outros documentos relativos a uma organização escolar normal, conforme a Resolução CEE               n.º 03/2014.  

3. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se  o Relatório, datado de 10 de março do ano fluente (fls. 169 a 170). Documento de conteúdo descritivo que corrobora, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial e seus anexos, ao qual a equipe de inspeção anexou documentação complementar. Destacam as inspetoras as condições satisfatórias do estabelecimento, mas apontam algumas insuficiências (fls. 170) que, se não obstam, de pronto, o exercício das funções escolares, devem ser sanadas no menor espaço de tempo possível.

4. O estabelecimento oferta a Educação Infantil. 

II – DISCUSSÃO

5. Sobre o Regimento Escolar deve-se ainda assinalar que se trata de documento que contém as normas básicas de funcionamento da escola, notando-se, todavia, que ele vem formalmente apresentado com  inconsistências, inclusive contendo elementos que deveriam estar no Estatuto ou documento similar da entidade mantenedora, além de ser um documento escrito com incorreções de linguagem, e de técnica legislativa, contendo erros grosseiros jamais admissíveis quando emanados de uma instituição educativa. Essas constatações impõem-nos propor a denegação sumária de vários dispositivos, a saber: art. 1º (deve ser dispositivo do estatuto instituinte da mantenedora); art. 78, inciso II e Parágrafo único (eivados de imprecisão); art. 116, inciso I (eivado de imprecisão e com indício de agressão a direitos fundamentais do ser humanos); artigos 119, inciso VII (idem, ressalta a imprecisão); art. 120, incisos I, VI e VII (idem, violam direitos fundamentais constitucionalmente garantidos); art. 129  (manifestamente inconstitucional). 

6. Já o Projeto Pedagógico e afins são documentos-padrão, contendo as formulações estruturantes da dinâmica escolar. Contêm o básico e estão conforme a legislação. Mas convém observar que o dito Projeto é mais uma formalização de ideais proclamados que de prefiguração de ideias realmente realizáveis, pois carece de definição de método que instigue e conforme sua prática no nível em que haverá de acontecer. 

III – VOTO

Diante do exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos: 
a. deferimento da solicitação, em termos, até 31 de dezembro de 2016; 
b. denegação dos dispositivos regimentais apontados no item 5, acima, tomando como motivação as marcas de inconstitucionalidade detectadas; 
c. determinação de entrega, na Secretaria do CEE/PI, em 90 dias, sob pena da cessação da presente  autorização, de documentação que comprove a superação de todas as falhas apontadas pela inspeção em seu Relatório, que nestes autos estão às fls. 169 e 170) e, quando chegar setembro, de cópia de Alvará de funcionamento devidamente atualizado; 
d. a depender de novas diligências, a questão relativa à validação de estudos será tratada posteriormente, provavelmente em adendo a este Parecer e respectiva Resolução;

e. determinação de que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer e o voto, s. m. j.       
  
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 12 de maio de 2016.

Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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